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EXCELENTÍSSIMO SENHOR(A) JUIZ(A) DA 2ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

 

 

PROCESSO Nº 1005345-75.2022.4.01.3400

 

URGENTE

 

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República
signatário, vem expor e requerer o seguinte:

 

O MPF ajuizou Ação Civil Pública em desfavor da UNIÃO, FLORIANO
BARBOSA DE AMORIM NETO e OSMAR STÁBILE, na qual se pretende obter prestação
jurisdicional inibitória e ressarcitória em razão da ilícita celebração do Golpe Militar de 1964,
ocorrida no dia 31/03/2019, com a divulgação de vídeo comemorativo nos canais oficiais de
comunicação da Presidência da República, fato que nitidamente é incompatível com os
valores democráticos insertos na Constituição de 1988, ao passo em que tem ainda o condão
de gerar incomensurável constrangimento às incontáveis famílias que perderam familiares em
razão das nefastas e arbitrárias práticas levadas a efeito ao tempo do regime ditatorial (prisão,
tortura, perseguição por motivações políticas, incomunicabilidade, banimento e mortes).

No bojo da presente ação foram formulados pedidos, nos seguintes termos,
vejamos:

4. PEDIDOS

Ante o exposto, Ministério Público Federal requer:

a) seja determinado, liminarmente, à UNIÃO, sob pena de multa diária de
R$ 100.000,00, que:

a.1) abstenha-se de promover novas publicações que façam qualquer
tipo de celebração/comemoração em relação ao do Golpe Militar de
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1964;

a.2) promova publicação de mensagem retificadora, a ser previamente
submetida a esse Juízo, em publicação de mesmo tamanho e na mesma
página em que fora divulgado o vídeo objeto dessa ação, contemplando a
declaração de que a mensagem decorre de determinação judicial, bem como
esclarecendo os equívocos da publicação de outrora;

b) seja a UNIÃO compelida, liminarmente, a instaurar procedimento
administrativo disciplinar, nos termos da legislação vigente, em face de
agentes públicos, civis ou militares, que eventualmente venham a promover
novas publicações que façam qualquer tipo de celebração/comemoração em
relação ao do Golpe Militar de 1964, informando ao Juízo, ato contínuo,
sobre as medidas adotadas;

c) a citação dos Réus para, querendo, contestarem a presente ação;

d) a produção das provas admitidas em direito, em especial documental e
testemunhal;

e) seja julgada a presente ação civil pública procedente para condenar a
UNIÃO, definitivamente, nos pedidos "a" e "b", bem como para condenar
os réus FLORIANO BARBOSA DE AMORIM NETO e OSMAR
STÁBILE, solidariamente, ao pagamento de R$ 1.050.000,00 (um milhão e
cinquenta mil de reais), equivalente a 30 vezes o valor do cachê oferecido
ao ator do vídeo em questão, a título de danos morais coletivos, acrescidos
de juros legais de 1% ao mês e correção monetária; e

 

O r. Juízo, antes de apreciar o pedido liminar, por meio do despacho de id.
919862241, determinou a manifestação da União, na forma do art. 2º da Lei nº 8.437/1992.

O aludido ente público (id. 958044149) se manifestou contrariamente a
concessão do pleito liminar sustentando, como principal argumento, que "no presente caso,
não há perigo de prática, repetição ou continuação do equívoco (apontado na presente ação)
que precise ser prevenido"

Ademais, salientou ainda "que o vídeo é de 2019 e, desde então, "não houve
conteúdo da referida natureza publicado nos canais oficiais da SECOM" que ensejasse
qualquer respaldo para a tutela inibitória de abstenção".

De mais a mais, pontuou que "já foram e continuam sendo adotadas as
medidas cabíveis para evitar novos episódios".

Ocorre que a argumentação da UNIÃO, aparentemente, não ultrapassou a
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fronteira do esforço retórico, uma vez que teve o condão de evitar novo ato ilícito por agente
público do alto escalão, no caso o Ministro de Estado da Defesa Walter Souza Braga Netto.

Em consulta à internet, na data de hoje (31/3/2022) verificou-se que fora
publicada em site do governo federal, a saber: "https://www.gov.br/defesa/pt-br/centrais-de-
conteudo/noticias/ordem-do-dia-alusiva-ao-dia-31-de-marco-1", ORDEM DO DIA alusiva
à celebração do Golpe Militar de 1964, ato oficial de lavra do Ministro de Estado da Defesa,
escrita nos seguintes termos:

 

ORDEM DO DIA alusiva ao dia 31 de março

Publicado em 30/03/2022 20h23

Brasília (DF), 30/03/2022 - O Movimento de 31 de março de 1964 é um
marco histórico da evolução política brasileira, pois refletiu os anseios e as
aspirações da população da época.

Analisar e compreender um fato ocorrido há mais de meio século, com
isenção e honestidade de propósito, requer o aprofundamento sobre o que a
sociedade vivenciava naquele momento. A história não pode ser reescrita,
em mero ato de revisionismo, sem a devida contextualização.

Neste ano, em que celebramos o Bicentenário da Independência, com o
lema “Soberania é liberdade!”, somos convidados a recordar feitos e eventos
importantes do processo de formação e de emancipação política do Brasil,
que levou à afirmação da nossa soberania e à conformação das nossas
fronteiras, assim como à posterior adoção do modelo republicano, que
consolidou a nacionalidade brasileira.

O século XX foi marcado pelo avanço de ideologias totalitárias que
passaram a constituir ameaças à democracia e à liberdade. A população
brasileira rechaçou os ideais antidemocráticos da intentona comunista, em
1935, e as forças nazifascistas foram vencidas na Segunda Guerra Mundial,
em 1945, com a relevante participação e o sacrifício de vidas de
marinheiros, de soldados e de aviadores brasileiros nos campos de batalha
do Atlântico e na Europa.

Ao final da guerra, a bipolarização global, que fez emergir a Guerra Fria,
afetou todas as regiões do globo, o que trouxe ao Brasil um cenário de
incertezas com grave instabilidade política, econômica e social,
comprometendo a paz nacional.

Em março de 1964, as famílias, as igrejas, os empresários, os políticos, a
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imprensa, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), as Forças Armadas e a
sociedade em geral aliaram-se, reagiram e mobilizaram-se nas ruas, para
restabelecer a ordem e para impedir que um regime totalitário fosse
implantado no Brasil, por grupos que propagavam promessas falaciosas,
que, depois, fracassou em várias partes do mundo. Tudo isso pode ser
comprovado pelos registros dos principais veículos de comunicação do
período.

Nos anos seguintes ao dia 31 de março de 1964, a sociedade brasileira
conduziu um período de estabilização, de segurança, de crescimento
econômico e de amadurecimento político, que resultou no restabelecimento
da paz no País, no fortalecimento da democracia, na ascensão do Brasil no
concerto das nações e na aprovação da anistia ampla, geral e irrestrita pelo
Congresso Nacional.

As instituições também se fortaleceram e as Forças Armadas acompanharam
essa evolução, mantendo-se à altura da estatura geopolítica do País e
observando, estritamente, o regramento constitucional, na defesa da Nação e
no serviço ao seu verdadeiro soberano – o Povo brasileiro.

Cinquenta e oito anos passados, cabe-nos reconhecer o papel desempenhado
por civis e por militares, que nos deixaram um legado de paz, de liberdade e
de democracia, valores estes inegociáveis, cuja preservação demanda de
todos os brasileiros o eterno compromisso com a lei, com a estabilidade
institucional e com a vontade popular.

   Walter Souza Braga Netto
Ministro de Estado da Defesa

 

Dessa forma, é patente a reiteração do ato ilícito objeto da presente ação
civil pública, demonstrando verdadeiro menoscabo por parte do Governo Federal e seus
agentes em relação à Constituição da República, às leis, bem como ao Estado
Democrático de Direito.

Como cediço, a homenagem, a celebração e a apologia ao Golpe Militar de
1964, por instituição ou agente públicos, enquanto regime antidemocrático, violador de
liberdades e contrário à dignidade humana, vulnera, de forma drástica, os fundamentos da
República Federativa do Brasil, ensejando a responsabilização solidária dos que concorreram
para a realização do ato ilícito, sejam eles servidores públicos, agentes políticos ou
particulares.

Acrescente-se que o princípio da moralidade (art. 37 da CF/88) consiste em
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norma voltada para conduta de todo agente público, que deve observar padrões éticos de
razoabilidade e Justiça. Não condiz com o conteúdo desse princípio o agente público valer-se
da função pública exercida para fazer, em canal oficial de comunicação, menções elogiosas
ao regime de exceção instalado no País por meio do Golpe Militar de 1964, que violou, de
forma sistemática, direitos humanos, valendo-se, inclusive, da prática de tortura e execuções
de pessoas, e que, reconhecidamente, levou à responsabilização do Brasil em âmbito
internacional.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer a imediata
apreciação do pedido liminar outrora formulado na petição inicial, assim como para que seja

determinada a remoção do ato ilícito ora noticiado, veiculado no site do Governo Federal[1],
adrede referenciado, que faz menções elogiosas ao Golpe Militar de 1964.

 

Brasília/DF, data da assinatura digital.

                   

PABLO COUTINHO BARRETO

PROCURADOR DA REPUBLICA

 

Notas

1. ^ https://www.gov.br/defesa/pt-br/centrais-de-conteudo/noticias/ordem-do-dia-alusiva-ao-dia-31-de-marco-1
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